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Introdução

 Atividades de documentação foram sistematicamente relegadas a um 
papel secundário nas reflexões sobre museus, ou mesmo ignoradas, o que pode 
ser constatado pela ausência das palavras documentação e informação na defi-
nição oficial de museu, adotada na 22ª Assembleia Geral do Conselho Interna-
cional de Museus – ICOM, realizada em Viena, no ano de 20073.  

1  Doutora em Museologia e Patrimônio. Tecnologista lotada no Museu de Astronomia e Ciências Afins 
(MAST/MCTIC), responsável pelo Núcleo de Documentação e Conservação de Acervo Museológico da 
Coordenação de Museologia e coordenadora do Mestrado Profissional em Preservação de Acervos de 
Ciência e Tecnologia - PPACT/MAST/MCTIC.

2  Doutora em Ciência da Informação. Atua no Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST/MCTI, onde 
desenvolve pesquisas relacionadas a processos de musealização e é docente permanente do Mestrado 
Profissional em Preservação de Acervos de Ciência e Tecnologia - PPACT.

3  Após a Conferência Geral de 2016, o ICOM constituiu um novo comitê para discutir e atualizar a 

Resumo

Este artigo parte do pressuposto que as co-
leções de um museu o definem como tal e 
a documentação museológica é atividade na 
qual se baseiam ou devem se basear todas as 
demais. Nas últimas décadas do século XX, 
essa premissa foi defendida por inúmeros au-
tores no contexto da discussão sobre a auto-
matização da documentação das coleções de 
museus. Por meio de uma revisão de literatu-
ra, é traçado um panorama da documentação 
museológica, sobre questões relacionadas à 
atividade de documentação de acervos em 
ambiente digital e sobre a especificidade da 
documentação de acervos de Ciência e tec-
nologia. Um relato sobre a experiência do 
Museu de Astronomia e Ciências Afins com a 
digitalização de seu acervo e de sua base de 
dados é apresentado.
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Abstract

This article assumes that the collections of a 
museum define it as such and museum docu-
mentation is an activity on which all others 
are based or should be based. In the last de-
cades of the 20th century, this premise was 
defended by many authors in the context of 
the debate on the automation of the docu-
mentation of museum collections. A literatu-
re review carried out provides an overview 
of museological documentation, on issues 
related to the documentation activity of col-
lections in a digital environment and on the 
specificity of the documentation of Science 
and technology collections.  An account of 
the experience of Museu de Astronomia e 
Ciências Afins with the digitization of its col-
lection and database is presented.
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O museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a ser-
viço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, 
que adquire, conserva, pesquisa, comunica e expõe o patrimônio 
material e imaterial da humanidade e do seu meio ambiente com 
os propósitos de educação, estudo e lazer.

 A documentação das coleções, invisibilizada na definição oficial de mu-
seu, é uma atividade central da qual dependem todas as demais. Trata-se de uma 
prática essencial para o conhecimento sobre o acervo e, portanto, para sua 
preservação. 
 Pretendemos colocar em destaque o papel ativo do museu como produ-
tor de informação, ultrapassando a visão de mero mediador. Um eficiente siste-
ma de documentação museológica em ambiente digital pressupõe um trabalho 
prévio de documentação consistente e confiável. Ferramentas oferecidas pelas 
tecnologias da Informática e de redes eletrônicas colaboram para a digitalização 
e ampliação do acesso à sua base de dados, mas não prescindem do conheci-
mento sobre o acervo.
 O Museu de Astronomia e Ciências Afins - MAST possui um acervo 
constituído por objetos, em sua maior parte, procedente do Observatório Na-
cional, que o caracterizam como um museu de ciência e tecnologia. O proces-
samento técnico do acervo museológico foi iniciado de forma sistemática em 
1993, seguido pelo trabalho de classificação, que contou com a consultoria de 
especialistas, e informatização da base de dados, inicialmente disponível local-
mente e disponibilizada na Internet a partir de 2004.  Acreditamos que a expe-
riência do MAST é exemplar das questões tratadas neste artigo.

A Documentação museológica: panorama inicial 

 A documentação museológica é uma das principais atividades do museu 
clássico, sendo parte fundamental da preservação de acervos. Vários termos 
são utilizados para denominar e definir a atividade documental relacionada aos 
acervos museológicos, tendo sido possível distinguir expressões como docu-
mentação em museus, documentação museológica ou documentação [informa-
ção] museológica, documentação museográfica, documentação museal e docu-
mentação em Museologia. Contudo, mais importante do que definir o termo 
mais adequado para designar essa atividade, é imprescindível reconhecer que a 
documentação consistente do acervo é uma necessidade urgente e comum a 
todos os museus detentores de acervos, correspondendo ao tratamento dos 
dados provenientes dos “documentos materiais” (os próprios objetos) e dos 
“documentos escritos” (CABALLERO ZOREDA, 1988). “Qualquer peça pos-
sui características formais e materiais e conserva, como ‘signo’, as ‘pegadas’ de 
uma história que se significa por meio dela”. (CABALLERO ZOREDA, 1988: 
456, tradução nossa).  Apesar de ser objeto de estudo de diversas disciplinas, a 
documentação de objetos materiais apresenta particularidades que a remetem 
principalmente ao campo da Museologia quando consideramos, por exemplo, a 
natureza e diversidade dos suportes existentes nas coleções de museu.
 

definição oficial. Em 2019, os membros do ICOM foram convidados a enviar propostas para a nova defini-
ção (ver https://icom.museum/en/news/the-museum-definition-the-backbone-of-icom/). No mesmo ano, o 
Comitê Executivo propôs uma nova definição, ainda em discussão (ver https://icom.museum/en/resources/
standards-guidelines/museum-definition//). A referida proposta também não faz referência às atividades de 
documentação.
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 Segundo Georges Henri Rivière (1989), que se refere à documentação 
de acervos como documentação museográfica, os dados que o museu reúne so-
bre suas coleções lhes conferem estabilidade jurídica, além de caracterizarem-se 
como os primeiros elementos da documentação científica. O autor associa a 
documentação com a pesquisa museal, sendo a documentação um meio para 
se chegar à especificidade dessa pesquisa como pode ser percebido na citação 
abaixo: 

Os procedimentos refinados de inventário, de identificação e de 
classificação podem desde então oferecer, a um certo nível, pers-
pectivas novas sobre os documentos e, portanto, sobre a disciplina 
de base do museu. Assim se interpenetram sem interrupção uma 
visão generalizante da disciplina base e uma prática do objeto que 
impõe suas necessidades precisas de denominação e de classifica-
ção. É sem dúvida esta dinâmica que manifesta o melhor da espe-
cificidade da pesquisa museal (RIVIÈRE, 1989: 176, tradução nossa).

 Hernández Hernández (1994: 102) ressalta que coleções geram neces-
sariamente uma documentação, mencionando catálogos e inventários de cole-
ções que remontam ao menos ao século XVI.  A importância da documentação 
museológica é sublinhada pela autora ao afirmar que as coleções são integradas 
pelos “objetos ou testemunhos materiais do homem e a informação que sobre 
eles se tem”, as quais podem ser conservadas em diferentes tipos de registros 
detentores de valor documental. Ressaltando a ligação estreita entre a docu-
mentação museológica e a recuperação da informação, acrescenta que é possí-
vel extrair dados do próprio objeto por meio da observação direta. 
 Destacando o que chama de “natureza dual” dos conteúdos de um mu-
seu, a autora observa:

Por um lado, os objetos tendem a degradar-se a partir de suas con-
dições originais. Por outra, a informação vai sendo incrementada à 
medida que transcorre sua vida na instituição, de forma que os di-
versos processos aos quais são submetidos – análise, restauração e 
pesquisa – vão gerando um maior número de dados e informações 
sobre eles. Observa-se, pois, que a dinâmica dos elementos que 
compõem a unidade objeto-informação se desenvolve em direções 
antagônicas enquanto os objetos tendem a perder suas caracterís-
ticas físico-químicas originais, a informação sobre ele vai enrique-
cendo. (HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 1994:102, tradução nossa)

 A prática de documentar coleções remonta às origens do colecionismo 
e, ao longo do tempo, correspondeu a diferentes motivações: a busca de uma 
ordem lógica para a localização dos objetos, o estudo e a pesquisa sobre as pe-
ças e o prestígio do colecionador (VEGA, 2008). Trata-se de uma atividade com-
plexa, um trabalho em processo, uma atividade contínua e sempre inconclusa, 
uma vez que impõe revisões e atualizações sucessivas, e que deve responder a 
perguntas simples como “o que temos, onde o temos e como o temos?” (VEGA, 
2008: 8, tradução nossa).
 A despeito de sua origem remota, a documentação de coleções teve 
um desenvolvimento lento e carente de método, como advertem Ceravolo e 
Tálamo (2000) que, baseadas em Olcina, ressaltam que permaneceu como ativi-
dade secundária e pouco valorizada em relação às demais. Foi apenas na década 
de 1960, no âmbito do Comitê Internacional de Documentação (CIDOC) do 
Conselho Internacional de Museus (ICOM), que padrões de documentação co-
meçaram a ser debatidos.
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 No Brasil, algumas pesquisadoras, quase todas com formação em Mu-
seologia e/ou Ciência da Informação, dedicaram-se ao estudo da documenta-
ção museológica buscando defini-la e reconhecendo a sua importância para os 
museus. Fernanda Camargo-Moro, responsável pela publicação de um livro já 
clássico na área, Museu Aquisição-Documentação, compreende a documentação 
museológica como um conjunto de conhecimentos e técnicas que visavam a 
pesquisa, a descrição, a produção e a utilização dos documentos sobre as cole-
ções.  A autora afirma que 

[...] um museu que não mantém atualizadas e em bom estado as 
informações relativas a seu acervo que estão registradas no sistema 
documental, deixa de cumprir uma de suas principais funções, ou 
talvez a mais importante, que é a preservação das informações do 
acervo através dos procedimentos técnicos estabelecidos na ação 
documental museológica. (CAMARGO-MORO, 1986: 239)

 Helena Ferrez, em outro texto clássico, denomina a atividade documen-
tal em museus de documentação museológica, afirmando que essa se aproxima 
da função dos registration, conforme denominado na produção literária norte-
-americana.  Segundo a autora: 

A documentação dos acervos museológicos é o conjunto de infor-
mações sobre cada um de seus itens e, por conseguinte, a repre-
sentação destes por meio da palavra e da imagem (fotografia). Ao 
mesmo tempo, é um sistema de recuperação de informação capaz 
de transformar as coleções dos museus de fontes de informações 
em fontes de pesquisa científica ou em instrumentos de transmis-
são de conhecimento. (FERREZ, 1994: 1)

 O glossário apresentado ao final do Dictionnaire encyclopédique de muse-
ológie organizado por Desvallées e Mairesse (2011) apresenta a seguinte defini-
ção para documentação caracterizando-a como museal (muséale):

A documentação [museal] designa a informação de qualquer natu-
reza, material e imaterial, escrita, visual, sonora ou outra, que permi-
te conservar a memória do contexto do qual um objeto de museu 
foi extraído, e que o acompanha, portanto, quando de sua transfe-
rência para o museu [a documentação é repertoriada e organizada 
em catálogo]. (DESVALLÉES; MAIRESSE, 2011: 589-590, tradução 
nossa)

 Trata-se de um entendimento limitado e discutível, que restringe a do-
cumentação dos objetos ao seu contexto original, sem considerar o registro de 
sua trajetória após sua incorporação às coleções do museu.   
 Ceravolo e Tálamo (2007), já citadas, apontam duas tendências para a 
documentação de acervos em museus: uma tecnicista, desenvolvida pelos norte-
-americanos, e outra reflexiva, forjada pelos europeus. Na primeira tendência 
os procedimentos são técnicos e atendem às demandas institucionais como a 
“elaboração e preenchimento dos registros (registration), o armazenamento e a 
recuperação da informação” (CERAVOLO; TÁLAMO, 2007: 5). Caberia ao pro-
fissional responsável, o “registrador” (registrar), manter informações atualizadas 
sobre o estado de conservação e a localização dos objetos, ficando o curador 
responsável pelas pesquisas. Por outro lado, na abordagem reflexiva, o museu é 
entendido como um centro de documentação voltado para o usuário externo. 
A base teórica para essa abordagem parte da concepção de Georges Henri 
Rivière que entendia o museu como um laboratório no qual o objeto de museu 
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era a principal fonte de pesquisa e a documentação uma atividade que deveria 
dar conta das suas diversas possibilidades interpretativas. As autoras afirmam 
ainda que “Optar por uma ou outra, ou a combinação de ambas, significa tam-
bém impor diretrizes para os fluxos de processamento da informação nos mu-
seus” (CERAVOLO; TÁLAMO, 2007: 6).
 A possibilidade de combinação das duas vertentes de documentação 
apontadas por Ceravolo e Tálamo (2007) explicitam um aspecto cada vez mais 
presente nas instituições museológicas, a ênfase em ações sociais que atendam 
a um público cada vez mais abrangente. Tal perspectiva se reflete em todas as 
ações do museu, inclusive na gestão de coleções que passa a considerar a aber-
tura das reservas técnicas para dar acesso às coleções, a divulgação e dissemi-
nação de informações e a digitalização de acervos.
 O ponto em comum nas definições aqui apresentadas reside no fato de 
a atividade documental nos museus estar voltada para o registro e a catalogação 
das mais diversas tipologias de acervo. Contudo, acreditamos não ser mais pos-
sível planejar a documentação museológica sem considerar o público/usuário 
dos museus.  Atendendo à demanda social crescente, tanto no Brasil quanto no 
mundo, pela abertura integral dos acervos dos museus, atividades como a docu-
mentação de acervos ganham cada vez mais uma dimensão pública. Chegamos 
nesse ponto do texto ao tema da digitalização de acervos, intrinsecamente rela-
cionado à documentação de acervos. Em 2020 essa tendência foi aprofundada e 
reforçada em função das quarentenas impostas à população mundial para evitar 
a proliferação da Covid-19, que obrigaram os museus a fecharem suas portas.
 A antropologia digital, que tem por base “estabelecer pontes de reflexão 
entre o digital, a cultura e as redes de sociabilidades” (MACHADO, 2017: 1), traz 
algumas questões que ajudam na reflexão sobre a digitalização de acervos. Ba-
seada nos estudos de Daniel Miller, Mônica Machado afirma que a autenticidade, 
um dos valores cultuados pela antropologia clássica, também está presente no 
mundo virtual apesar de existirem “muitas leituras de seus dispositivos compre-
endidos como menos autênticos do que as vivências presenciais” (MACHADO, 
2017: 28).  A autora complementa afirmando que “todas as culturas devem ser 
tratadas como espaço de mediação com o mesmo potencial de complexidade, 
por isso o virtual é revelador das experiências socioculturais em curso (MA-
CHADO, 2017: 28). Deleuze alerta para o perigo de confundir o virtual com o 
possível, observando que, enquanto o possível se opõe ao real, o virtual possui 
“plena realidade por si mesmo” (DELEUZE, 1988: 339). Enquanto o possível 
tende a se realizar, o virtual, por seu lado, tende a se atualizar. Retomando De-
leuze, Lévy (1996) aborda a virtualização como o “movimento inverso ao da 
atualização”, ou seja, o movimento de passagem do ato à potência. Virtualizar 
uma entidade equivaleria a buscar “uma questão geral à qual ela se relaciona” 
(LÉVY, 1996: 17-18). Quanto ao digital, “será definido como tudo que pode, 
fundamentalmente, ser reduzido a código binário” (MILLER; HORST, 2015: 91). 
Outra questão importante trazida pela antropologia digital diz respeito à ma-
terialidade, através da qual nos reconhecemos como humanos, tema também 
importante para a Museologia. 

É impossível tornar-se humano de outra forma além de socializar 
dentro de um mundo material de artefatos culturais que incluem 
a ordem, agentes e relacionamentos entre as próprias coisas e não 
apenas o relacionamento com pessoas. Os artefatos fazem muito 
além de apenas expressar a intenção humana. (MILLER; HORST, 
2015, 105)
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 Baseando-se também nas reflexões de Daniel Miller, Juliano Spyer ressal-
ta que um bom caminho é pensar a internet e a comunicação digital de forma 
material, de uma maneira diferente da que estamos habituados. Para o autor:

A gente se acostumou em falar do digital em relação a coisas imate-
riais como linhas de código, sequencias de zeros e uns que existem 
talvez como pulsos elétricos. Tudo parece estar nesse lugar abstra-
to que hoje chamamos de “nuvem”. Essa percepção obscurece o 
quanto existe de materialidade na nossa relação com a internet. Me 
refiro, por exemplo, aos equipamentos, os milhares de quilômetros 
de cabos e servidores em gigantescos galpões distantes, satélites 
de comunicação e finalmente dos equipamentos com os quais cada 
pessoa usa para acessar serviços digitais. (SPYER, 2018)

 As considerações sobre a autenticidade e a materialidade são funda-
mentais para entendermos que a mediação entre acervos digitalizados e pú-
blico configura um novo espaço de relações sociais - diferente daquele onde a 
mediação é estabelecida de forma presencial, mas ainda assim autêntico. Con-
tudo, alguns desafios se apresentam quando disponibilizamos acervos online.  As 
principais dificuldades englobam a ausência, na maior parte das instituições, de 
profissionais capacitados para lidar com essa nova forma de interação. Não 
podemos esquecer que já é grande a ausência de profissionais para atuar nas 
atividades tradicionais em muitos museus brasileiros.  Além disso, as platafor-
mas precisam atender a todos os públicos, do especialista ao usuário comum, 
dificultando a decisão sobre o tipo de informação que deve ser trabalhada. Pois, 
enquanto o primeiro grupo necessita de informações mais aprofundadas, para 
o segundo grupo a riqueza de informações pode afastar (VALENTE, 2017: 16). 
Nesse sentido, quais devem ser, por exemplo, os critérios para validação da in-
formação? 

[...] como lidar, numa mesma plataforma, com públicos tão diversos 
como usuários comuns tomando contato com um acervo pela pri-
meira vez, historiadores, pesquisadores – que podem estar buscan-
do informações diferentes sobre um mesmo objeto ou conjunto 
de objetos? (...) Como estimular o uso criativo dos acervos, que se 
constituam, então, como aprendizados? (VALENTE, 2017: 16)

 Ainda com relação a digitalização de acervos cabe ressaltar o papel das 
poucas redes interinstitucionais existentes no país. Mariana Valente (2017) en-
fatiza a importância da Rede Memorial, que tem entre seus objetivos “o com-
partilhamento de experiências e formação de um discurso público sobre digi-
talização de acervos que oriente as políticas públicas” (VALENTE, 2017: 24). 
Segundo a autora, um “documento de princípios”, assinado em 2009 e reeditado 
em 2012, estabeleceu pontos básicos de orientação sobre o tema, dos quais 
destacamos o “compromisso com a identificação, organização e tratamento 
como pré-requisito para digitalização” (VALENTE, 2017: 24).  Ainda que prova-
velmente mais voltado para acervos arquivísticos e bibliográficos, esse ponto do 
documento também se relaciona com os acervos museológicos ao frisar que 
o processamento técnico dos acervos precede a etapa de digitalização. Nesse 
sentido, reforçamos a necessidade de profissionais capacitados para essa função.
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A documentação museológica em ambiente digital  

 As primeiras experiências com a informática nos museus remontam às 
décadas de 1950 e 1960 como aponta Jakob A. Sher:

Considera-se que a informática de museus tenha visto a luz do dia 
pela primeira vez em meados da década de 1950, com a publicação 
dos resultados obtidos por J.-C. Gardin em seus primeiros experi-
mentos lidando com a criação de sistemas mecânicos para a recu-
peração de informações sobre objetos arqueológicos em cartões 
perfurados à mão! Um marco no desenvolvimento da informática 
de museus foi o simpósio organizado em 1968 sob os auspícios 
do Museu Metropolitano de Arte de Nova York e a IBM. (SHER, 
1978:133, tradução nossa)

 Ainda na década de 1970, Sher (1978) apontava que os computadores 
em museus teriam utilidade em pelo menos quatro áreas: trabalhos educacio-
nais; pesquisa; gestão dos serviços técnicos do museu; e planejamento, orça-
mento e gestão. O autor observa que as áreas atendem, respectivamente, ao 
público, aos pesquisadores e ao gerenciamento das instituições. Com relação às 
informações em bases de dados, Sher afirma que a dificuldade de padronização 
faz com que uma grande quantidade de dados fique fora da recuperação auto-
mática. Nas palavras do autor:  

Por causa das dificuldades envolvidas em estabelecer uma descri-
ção formalizada de dados científicos, eles são totalmente desconsi-
derados ou pouco considerados. O resultado direto é que um con-
junto de fatos de grande importância para o profissional do museu 
fica fora do âmbito da recuperação automática (SHER, 1978:136, 
tradução nossa).

 Escrito há mais de quarenta anos, o texto acima ainda reflete uma situ-
ação bastante comum quando tratamos de acervos museológicos. Como quase 
todo objeto pode ser um objeto de museu, o estabelecimento de padrões des-
critivos ainda se configura como um problema para a documentação museoló-
gica. Robert Chenhal, no mesmo número da revista Museum dedicada ao tema 
Museum and Computers, ao tratar do uso dos computadores na catalogação e in-
ventário de acervos aponta para um problema ainda é atual: “o grande problema 
não é mais a aplicação do computador per si, mas sim a capacidade do museu de 
determinar suas necessidades e colocar seus dados sob controle” (CHENHAL, 
1978: 141, tradução nossa). 
 Apesar disso, a Informática foi saudada nos anos 1980 como a solução 
para todos os problemas dos museus, “do acesso aos objetos à elaboração de 
catálogos, atribuindo-se as possíveis ou futuras possibilidades de informatização 
a organização e recuperação das informações sobre as coleções”. (CERAVOLO; 
TÁLAMO, 2000: 243) Contudo, as primeiras experiências remontam a meados 
dos anos 1950.
 O desenvolvimento de novas tecnologias de informação e sua chegada 
às instituições detentoras de acervos abriram novos campos de pesquisa e apli-
cação para os museus, ao permitir lidar com grandes quantidades de dados que 
crescem exponencialmente. Softwares e hardwares de última geração não têm, 
contudo, a capacidade de solucionar problemas não resolvidos pela documenta-
ção convencional. (LUCO; RODRIGUEZ, 2008) 
 Embora a expressão “sistema de informação” seja frequentemente asso-
ciada às tecnologias da informação, um de seus pilares é a Teoria Geral dos Siste-
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mas, formulada por Ludwig von Bertalanffy a partir da década de 1950 (LÓPEZ 
YEPES, 1991). Para Tramullas Saz (1997), que aborda as funções dos sistemas 
de informação no contexto da transferência de informação, toda organização 
possui um sistema de informação, automatizado ou não, que memoriza e produz 
informação, e as coloca à disposição da organização. Essa afirmativa é exem-
plificada pelo uso do termo “Sistema” por Caballero Zoreda (1983; 1988) ao 
descrever o processo de documentação museológica dos museus da Catalunha.  
Para o autor, a base do processo de documentação das coleções é o inventário 
que, por sua vez, é complementado por índices que permitem a recuperação de 
informações. 
 A mesma advertência vale para o conceito de base de dados, quase sem-
pre associado às tecnologias de informação. Elmasri e Navathe apresentam uma 
definição ampliada em sua abordagem aos fundamentos das bases de dados: 

Uma base de dados é uma coleção de dados relacionados. Por 
dados entendemos fatos que podem ser registrados e contêm sig-
nificados implícitos. Por exemplo, considere os nomes, números de 
telefones e endereços de pessoas que você conhece. Atualmente, 
estes dados são tipicamente estocados em telefones móveis, que 
possuem seu próprio software de base de dados. Esses dados tam-
bém podem ser registrados em uma agenda telefônica indexada ou 
em um disco rígido, usando um computador pessoal e um software 
como Microsoft Access ou Excel. Essa coleção de dados relaciona-
dos com um significado implícito é uma base de dados. (ELMASRI; 
NAVATHE, 2016: 4, tradução nossa, grifo dos autores) 

 Leonard Will (1994) observa uma forte tendência no final do século XX 
de discutir e implementar projetos de automação dos sistemas de documenta-
ção museológica.  Apesar de reconhecer os computadores como solução viável 
para alguns dos impasses da atividade de documentação, alerta que o insucesso 
de muitos empreendimentos se deveu à pouca importância atribuída aos prin-
cípios básicos de recuperação da informação.  
 As últimas décadas do século XX assistiram ao ingresso dos museus na 
Rede Mundial de Computadores. A criação de interfaces na Internet conferiu 
aos museus uma capacidade inédita de alcance e acesso aos seus acervos, ex-
posições e, em alguns casos, à documentação. Além das interfaces de institui-
ções museológicas, alguns sítios autointitulados ‘museus’ foram criados exclu-
sivamente na Internet, sem ligação com museus existentes no mundo material. 
Em grande parte, tratava-se de museus de arte que reuniam obras dispersas 
em diferentes museus ou em coleções particulares, ou obras nascidas digitais. 
A iniciativa de criar sítios na Internet (frequentemente autointitulados museus) 
não se restringe às instituições museológicas, inúmeras iniciativas apresentam-
-se exclusivamente na rede.
 Da mesma forma que o surgimento das primeiras bibliotecas digitais e 
livros eletrônicos levaram a anunciar a morte do livro, tais iniciativas foram sau-
dadas por vezes como evolução dos museus ditos tradicionais.  Alguns autores 
as receberam com entusiasmo, e outros com receio de que substituíssem os 
museus como os conhecemos. Essa interpretação apressada e equivocada es-
conde o fato de que naquele momento nascia uma organização absolutamente 
nova, propiciada pelas novas tecnologias de informação e comunicação e pela 
expansão acelerada da World Wide Web4. Encobre, ainda, a visão do complexo ce-

4  A World Wide Web – WWW foi idealizada pelo físico Tim Berners-Lee na década de 1980 no European 
Organization for Nuclear Research (antigo Conseil Europeen pour la Recherche Nucleaire/ CERN), e 
aperfeiçoada em 1990, em parceria com Robert Cailliau. Consiste no desenvolvimento de um sistema de 
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nário cultural que ali emergia, marcado pela convivência dos museus existentes 
no mundo material e de novas organizações nascidas e mantidas exclusivamente 
na Internet.
 
 O entusiasmo, temor ou pessimismo com que o fenômeno foi recebido 
por profissionais de museus é destacado por Lynne Teather (1998): 

[...] duas questões fundamentais separam profissionais de museus 
em uma discussão sobre fenômenos museológicos na web. Em pri-
meiro lugar, o museu pode ou deve ser fundamentalmente trans-
ferido para a web? Se você acredita que a web é uma nova forma 
revolucionária de comunicação humana, verá as tentativas de levar 
museus para a web como ridículas e indesejáveis. Outros veem a 
Internet, especialmente quando examinada historicamente, como 
mais uma tecnologia. [...] Há aqueles, ainda, que argumentam que o 
museu como o conhecemos, acabou, ou pelo menos a experiência 
anterior do museu com objetos reais, autênticos e tridimensionais, 
obras de arte ou espécimes, em um espaço museológico específico. 
(TEATHER, 1998, tradução nossa) 

 As visões de Wersig (1997) e Besser (1996) são representativas dos 
entusiastas das novas tecnologias. Para o primeiro, que aborda o museu como 
meio de comunicação, o museu seria uma mídia tradicionalmente passiva, que 
espera ser visitado e não vai ao encontro de seu público. Os novos desenvol-
vimentos tecnológicos, em especial a World Wide Web, pela simplicidade e baixo 
custo, impeliriam o museu a se tornar ativo e transcender sua limitação espacial. 
Besser (1997) ressalta a transformação da paisagem cultural e social propiciada 
pelas novas tecnologias, geradoras de novos canais de distribuição de infor-
mações e de mudanças significativas não apenas no modo como os museus 
desenvolvem suas funções, mas, também, como são percebidos pelo público. 
Assim como as bibliotecas, os museus se tornariam menos importantes pelos 
acervos que preservam e mais significativos pelas respostas capazes de oferecer 
às demandas de seus usuários.
 Cabe advertir, no entanto que coleções de objetos são o “coração do 
Museu”, a matriz da qual derivam seus demais serviços, e sua posse define o Mu-
seu e o distingue de outras instituições (PEARCE, 1994). Ao disponibilizar sua 
base de dados na Internet, o museu potencializa o acesso à informação sobre os 
objetos – informação esta que, no entender de Hernández Hernández (1994), 
é parte integrante da coleção – e transcende os limites do museu. O usuário 
pode acessar as informações sobre os objetos de qualquer lugar e a qualquer 
hora. No que se refere aos objetos, entretanto, as reproduções eventualmente 
disponíveis de forma remota não substituem sua presença concreta e material. 
Trata-se de uma evidente e inegável vantagem, mas de uma experiência apenas 
parcial do objeto. 

informação distribuído, baseado no uso do hipertexto, para comunicação via Internet. O termo hipertexto, 
por sua vez, foi utilizado pela primeira vez em 1965 por Theodore Nelson, que cunhara o neologismo “para 
exprimir a idéia de um texto de dimensões cósmicas, informatizado, contendo todos os livros, incluindo 
imagens e sons, acessível à distância e navegável de forma não-linear” (PARENTE, 1999, p. 73).
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Documentando coleções de ciência e tecnologia (C&T) brasileiras 
em ambiente digital

 As coleções de ciência e tecnologia são formadas por objetos que foram 
utilizados em atividades relacionadas à pesquisa científica, ao ensino de ciência 
ou à divulgação científica. Nesse universo, podem ser encontrados objetos das 
mais diversas tipologias, formatos, funções ou dimensões, pois o fundamental é 
que o contexto de onde foram extraídos seja considerado científico. Segundo 
Lourenço (2000), “A virtude de um objecto científico é indissociável da virtude 
da ciência: está na possibilidade de compreender o mundo à nossa volta e em 
conceder um significado mais global às nossas vivências do dia a dia” (LOU-
RENÇO, 2000: 109).  A Política de Aquisição e Descarte do MAST, por exemplo, 
explicita essa diversidade ao englobar como prioridade para aquisição, além dos 
grupos anteriormente citados, a documentação textual e iconográfica associada 
ao objeto (MAST, 2011: 9-10). 
 Os objetos científicos produzidos com a finalidade de investigação e en-
sino constituem, talvez, o grupo mais pesquisado por parte de pesquisadores do 
patrimônio científico e tecnológico e historiadores da ciência. Por englobarem 
objetos cujo entendimento não é simples, pois abrangem desde instrumentos 
científicos até os considerados “falhas tecnológicas”, esses objetos tornam-se 
um desafio para a documentação e comunicação de um museu, e, consequente-
mente, também para a digitalização5.  
 Neste ponto, se faz necessário nos determos brevemente em torno dos 
conceitos de instrumento científico e objetos de C&T. Enquanto o último termo 
foi cunhado no âmbito da Coordenação de Museologia do MAST, a partir da 
necessidade de classificar a diversidade de objetos existentes e utilizados nas 
instituições científicas da área de C&T e que estavam sendo incorporados ao 
acervo do museu, o primeiro termo é controverso. Alexandre Koyré diferencia 
utensílio de instrumento, apontando para uma possível definição do termo ins-
trumento científico, já autores como Débora Warner e Liba Taub constatam a 
dificuldade de definição.  Assim, para Koyré:   

É que o fabricante de óculos não era, de forma alguma, um ótico: 
era um artesão. Ele não fazia um instrumento ótico: fazia um uten-
sílio. [...] Um utensílio, ou seja, alguma coisa que, como o pensa-
mento antigo observou muito bem, prolonga e reforça a ação dos 
nossos membros, e de nossos órgãos dos sentidos alguma coisa 
que pertence ao mundo do senso comum. E que nunca nos levará a 
ultrapassá-lo. O que, em contrapartida, é a exata função do instru-
mento que não é um prolongamento do sentido mas, na acepção 
mais forte e mais literal do termo, é a encarnação do espírito, a 
materialização do pensamento. (KOYRÉ, 1991: 279)

 Debora Warner, que traça um panorama das diversas acepções do ter-
mo instrumento científico ao longo dos séculos XVII, XVIII, XIX e XX, afirma 
que se trata de “um termo que significa coisas diferentes para pessoas diferen-
tes, e cujo significado mudou substancialmente ao longo do tempo” (WARNER, 
1990: 93, tradução nossa). Para Taub, os objetos atualmente denominados de 
instrumentos científicos, no momento de sua produção eram descritos como ins-
trumentos matemáticos, óticos ou filosóficos, mas alerta que “estas distinções 
nem sempre foram claramente demarcadas no período, nem os historiadores 

5  As autoras do presente texto destacam o trabalho de digitalização de um dos instrumentos do acervo 
do MAST para a criação de uma réplica virtual: a Luneta Meridiana Bamberg. Para saber mais: http://site.
mast.br/hotsite_lamet/digitalizacao.html. Acesso em: 19 out. 2020.



145

Claudia Penha dos Santos
Maria Lúcia de Niemeyer Matheus Loureiro

ISSN 2238-5436

modernos usam os termos de forma completamente consistente”. (TAUB, 2009: 
337, tradução nossa) 
 Na introdução de Instruments of Science: an historical encyclopedia, Robert 
Bud afirma que “Instrumentos científicos são centrais para a prática da ciência” 
(BUD, 1998: IX, tradução nossa), sendo difícil definir tanto essa categoria como 
a própria ciência. Na elaboração da Encyclopedia foi adotada uma abordagem 
histórica e, essa razão, incluídos, por exemplo, os instrumentos de desenho, 
que deixaram de figurar nas modernas concepções de ciência. A abordagem 
histórica justifica também a inclusão de quatro organismos fundamentais para a 
pesquisa biológica: o E. coli, neurospora, drosophila e o rato. Sobre estes últimos, 
Robert Bud (1998) afirma que confundem ainda mais as concepções tradicio-
nais de instrumento.  
 Um outro aspecto que caracteriza o debate em torno dos objetos de 
ciência e tecnologia diz respeito à sua funcionalidade, pois, segundo alguns au-
tores, esses, quando manuseados podem “demonstrar sua função original” (KE-
ENE, 2005: 26) ou evidenciar um processo tecnológico (RUSTON, 1970: 307). 
Práticas que envolvem a colocação de objetos do acervo em funcionamento 
levantam uma polêmica entre duas diferentes visões em museus de ciência e 
tecnologia: uma funcional e outra conservacionista, representadas respectiva-
mente por Peter Robert Mann (1989) e Martha Leskard (2009), que abordam 
práticas vigentes no Science Museum (Londres) em diferentes momentos. Mann 
(1989) defende a operação de objetos do acervo, admitindo a destruição da 
evidência material como um preço a pagar. Leskard (2009), por sua vez, relata 
a experiência do Museu na elaboração de políticas que definem critérios para 
a operação de objetos, buscando conciliar tais práticas com a preservação dos 
objetos. 
 O manuseio das coleções de C&T tem implicações nas decisões sobre 
a digitalização dessas coleções. Caberia perguntar, por exemplo, se animações 
demonstrando o funcionamento dos objetos de C&T não poderiam ser dis-
ponibilizadas em plataformas digitais. Em caso afirmativo, essa opção tornaria 
o processo mais difícil e custoso, pois colocar um instrumento científico ou 
aparato tecnológico em funcionamento não é uma tarefa simples como o senso 
comum nos leva a crer. Muitos objetos não apresentam mais os seus compo-
nentes originais e, quase sempre, dependem de condições específicas para o seu 
funcionamento.
 Quando tratamos de digitalização de objetos de C&T também precisa-
mos considerar a função estética, nesse caso diretamente relacionada à funcio-
nalidade.  Assim, uma nova questão precisa ser respondida: nos instrumentos 
científicos/objetos de C&T existe uma estética funcional? A esse respeito, e 
especificamente sobre o que denomina de antigos aparelhos, o historiador da 
arte Henri Michel afirma:

É evidente que sua função deve ter prioridade sobre a decora-
ção. Esta deve ser somente um ornamento sem jamais atrapalhar 
o operador. Esta condição definida é o que chamamos de estética 
funcional. Sobre um astrolábio, sobre um mostrador solar, o adorno 
não deve ser mais que uma linha, não uma curva onde a forma ou 
a dimensão sejam impostas aleatoriamente. (...) O desenho desses 
objetos resulta de uma disciplina severa e chega a satisfazer nossa 
necessidade de equilíbrio e de lógica. (MICHEL, 1966: 11)

 Nossas considerações sobre a função estética dos objetos de C&T re-
sultam da observação de objetos dos mais diferentes formatos encontrados nas 
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diversas instituições visitadas ao longo das atividades de documentação de acer-
vos coordenadas pelo MAST. A estética funcional, como apresentada por Henri 
Michel (1966), não parece explicar o porquê do revestimento de verniz de um 
determinado objeto apresentar, por exemplo, nuances de cor que o diferenciam 
de outros objetos semelhantes.  A insistência sobre esse ponto talvez possa 
ser explicada pelo fato do nível preponderante de informação de um objeto de 
C&T estar relacionado frequentemente com seu funcionamento em detrimento 
de outras possibilidades interpretativas. Na verdade, caberia perguntar até que 
ponto um objeto de C&T realmente difere de um objeto de arte.  A oposição 
entre eles pode, ao menos em alguns casos, não ser tão evidente. Bruno Jacomy, 
ao discutir esse tema, se pergunta se o objeto de arte sempre teve a função es-
tética que hoje lhe atribuímos. Ao comparar as duas tipologias Jacomy pergunta:

As pinturas e esculturas do século XVIII e parte do século XIX 
eram em geral trabalhos encomendados; não teriam elas uma fun-
ção ilustrativa, demonstrativa ou pedagógica, não tão distante da-
quela do objeto científico? Ao contrário, numerosos aparatos ou 
instrumentos – por exemplo, aparatos demonstrativos, máquinas 
elétricas e cronômetros – não tiveram também uma função es-
tética, não negligenciável, uma vez que eram colocados na estante 
do gabinete de um físico ou sobre a lareira de um aristocrata? (JA-
COMY, 2007: 22)

 Acreditamos que a possibilidade interpretativa trazida por Jacomy pode 
apresentar um novo caminho para a digitalização de objetos de C&T, principal-
mente para aqueles cuja função e funcionamento são desconhecidos. Contudo, 
mesmo em objetos com trajetórias conhecidas, a questão estética pode estar 
presente, e, se considerada, nos afasta de um único nível de interpretação do 
objeto científico.  Ainda para Jacomy, as dificuldades em explicar um objeto cien-
tífico ou um objeto de arte se equivalem: 

Algumas linhas não podem explicar para que servia o “marégrafo 
de Lord Kelvin” ou como funcionava o “Fotofone de Graham Bell”. 
Do mesmo modo, algumas palavras de explanação não serão sufi-
cientes para que o público dê o devido valor ao “Nu descendo as 
escadas” de Duchamp ou “Cabeças de personagens” de Messers-
chmidt. Em certos casos, como no caso mencionado acima, pode-se 
legitimamente perguntar se essas obras provêm do campo da arte 
ou da ciência. (JACOMY, 2007: 22)

 A aproximação entre objetos de ciência e objetos de arte proposta 
por Bruno Jacomy (2007) parece estar distante das experiências brasileiras em 
ambiente digital como veremos a seguir. Nossos exemplos foram extraídos do 
Guia de Museus do Instituto Brasileiro de Museus / IBRAM (2011) e do Projeto 
Valorização do Patrimônio Científico e Tecnológico Brasileiro (2014)6  e restrin-
gem-se aos objetos das áreas das ciências exatas e engenharias de museus que 
tratam de questões de ciência e tecnologia.  
 No Guia de Museus do Instituto Brasileiro de Museus /IBRAM os acer-
vos de C&T são constituídos de “bens culturais representativos da evolução da 
História da Ciência e da Técnica” (INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS, 2011: 
19-20).  A partir da análise do Guia, destacamos a Fundação Energia e Sanea-
mento de São Paulo, que reúne os acervos das empresas Eletropaulo, CESP e 
Comgás, “todos relacionados à história da produção, distribuição e consumo da 

6  Levantamento realizado no âmbito da pesquisa para elaboração da tese de doutorado: A documentação 
de acervos de ciência e tecnologia como objeto de museu: definindo especificidades a partir do caso do 
Museu de Astronomia e Ciências Afins (SANTOS, 2016)
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energia elétrica e do gás”.  A Fundação apresenta uma base de dados online7  que 
permite a consulta aos objetos do acervo e, a partir de uma busca nominal do 
objeto, temos como resposta uma tela com a fotografia e informações divididas 
nas seguintes categorias: identificação (número de registro), conteúdo (denomi-
nação), informações principais (categoria e função), referências (fundo), fabrica-
ção (materiais e técnicas), informações técnicas (dimensões e teor energético), 
inscrições (transcrição), autoria (produtor), sobre a produção (processo e data), 
informações gerais (histórico, descrição e documentos anexos). Chama atenção 
o campo “teor energético”, encontrado, por exemplo, nos dados referentes ao 
Amperímetro de Precisão nº 1343, uma novidade nos levantamentos de acervos 
de C&T. 
 O Museu da Capela8, localizado em Uberaba/MG e inaugurado em 1985, 
também reúne objetos e documentos associados à história da Congregação 
das Irmãs Dominicanas de Nossa Senhora do Rosário de Monteils. Assim como 
algumas outras instituições listadas no Guia, apresenta quinze objetos de C&T, 
contudo, o que merece destaque é o fato de apresentar em sua página institu-
cional parte do seu acervo classificado a partir do Thesaurus para acervos mu-
seológicos (FERREZ; BIANCHINI, 1987). É o caso, por exemplo, de um aparelho 
didático classificado na categoria Medição / Registro / Observação / Processa-
mento. 
 No Projeto Valorização do Patrimônio Científico e Tecnológico Brasilei-
ro, muitas instituições afirmam ter inventários em formato eletrônico atualiza-
dos anualmente, entretanto, raramente disponibilizados para consulta externa. 
O Museu Ferroviário de Pires do Rio, em Goiás, por exemplo, informou que 
possui um inventário digital disponível para pesquisadores e interessados no 
acervo no qual estão listados 192 objetos, nem todos de C&T, com os seguintes 
campos: número; nome do objeto; descrição; data; material/técnica; dimensões; 
origem; procedência; estado de conservação; observações (PROJETO VALO-
RIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO BRASILEIRO, 
2014). Trata-se de um dos poucos museus a disponibilizar tal instrumento, pos-
sibilitando algumas considerações: apresenta uma numeração sequencial  acres-
cida de uma letra para indicar uma parte; a descrição é sucinta e informa ca-
racterísticas como forma, peso, marca ou fabricante; o campo material/técnica 
quase sempre está preenchido com o material principal do objeto. O Museu 
da História de Campo Verde, em Mato Grosso, também possui um inventário 
do seu  acervo, disponível para funcionários e pesquisadores, em suporte infor-
mático. O documento possui 101 páginas, cada página dedicada a um objeto, e 
apresenta os seguintes campos: número série; peça; época; acervo, permanente 
ou temporário; responsável pela doação ou empréstimo; data de entrada peça 
no Museu; características; estado de conservação (excelente, bom, regular, mau, 
péssimo); e fotografia do objeto (PROJETO VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔ-
NIO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO BRASILEIRO, 2011). Outro museu que 
parece apresentar a documentação do seu acervo de C&T é o Museu Vale, no 
estado do Espírito Santo, que enviou para a equipe do projeto um CD-rom com 
as imagens e registro dos objetos (PROJETO VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔ-
NIO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO BRASILEIRO, 2015).
 Entre as coleções universitárias que apresentam atividades documen-
tais destacamos o Laboratório de Geomensura Theodoro Sampaio - LGTS, do 

7  Disponível em:<http://www.energiaesaneamento.org.br/acervo.aspx>. Acesso em: 20 out. 2020.

8  Disponível em: <http://www.museudacapela.org.br/>. Acesso em: 20 out. 2020.
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Departamento de Transporte da Escola Politécnica da Universidade Federal da 
Bahia – UFBA e o Museu Virtual do Laboratório de Topografia e Geodésia - 
LTG do Departamento de Transportes da Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo - USP. O LGTS tem cerca de 800 objetos9 das áreas de Topografia e 
Geodésia fabricados entre o final do século XIX e começo do XX e utilizados 
em atividades como o  levantamento da primeira carta geográfica do Brasil. 
Através do projeto “Documentação museológica: organização e tratamento da 
informação para coleções de objetos científicos”10, todos os objetos da coleção 
foram inventariados e registrados em fichas e cadastrados em uma base de da-
dos Access. Ceravolo (2015), na proposta do projeto ressalta a importância da 
pesquisa e da descrição detalhada para o desenvolvimento das categorias para 
indexação. Tal característica parece revelar a natureza interdisciplinar do traba-
lho com coleções científicas, uma vez que seria uma tarefa impossível apenas 
para um museólogo ou para um engenheiro. 
 O Museu Virtual do Laboratório de Topografia e Geodésia - LTG da USP  
possui instrumentos utilizados em levantamentos planialtimétricos, geodésicos 
e topográficos. Na ficha do Projeto “Valorização” referente ao Museu encon-
tramos as seguintes informações: “Na Organização de vitrines e na criação das 
Fichas Descritivas dos instrumentos obtivemos a orientação do Museu de Equi-
pamentos de Topografia: Vermessungstechnisches Museum - em Dortmund” e 
no site do museu virtual estão disponibilizadas as fichas descritivas dos instru-
mentos com campos como local, número de fabricação, características estrutu-
rais, entre outras, além de fotografias dos objetos11  (PROJETO VALORIZAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO BRASILEIRO, s/d).
 Um destaque em termos de documentação é o trabalho realizado pela 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha – DPDHM 
com relação ao acervo sob sua guarda, que apesar de não classificado como de 
C&T, apresenta interface com a área. A DPDHM tem cerca de 22.000 objetos 
sob sua responsabilidade, o processamento técnico foi realizado entre os anos 
de 1997 e 2011 e as informações inseridas em uma base de dados desenvolvida 
pela própria Diretoria e denominada MIDAS. Nas suas dezesseis telas, estão 
inseridos os dados básicos sobre o acervo como número de registro, nome, 
classificação, descrição, marcas, histórico, observação e coleção, procedência, 
aquisição e um campo de digitação livre, além de fotografias dos objetos. Segun-
do Miriam Benevenute Santos, um dos campos da base MIDAS poderia ser de 
interesse para outros objetos de C&T:

Apesar da maioria dos campos ser comum a sistemas de outras ti-
pologias de acervo como, número de registro ou descrição, merece 
destaque o campo Número de série onde são inseridas informações 
contidas em objetos como armas, pois trata-se de um número que 
identifica a arma, além de ser utilizado como número de controle 
para a Polícia Federal. Cada arma possui o seu próprio número 
dando exclusividade ao objeto como o chassi de um carro. Acredi-
tamos que este campo também poderia ser útil para outros objetos 
científicos e tecnológicos, também produzidos em série. (SANTOS, 
2013: 30)

9  Após o início do registro da Coleção o número foi atualizado para 700 objetos.

10  Projeto coordenado por Suely M. Ceravolo com coparticipação de Ana Regina Teles. De acordo com 
o currículo Lattes de Suely Ceravolo o projeto foi iniciado em 2012 estando atualmente na sua terceira 
etapa que busca “divulgar a Coleção via recursos digitalizados”. Disponível em: <http://buscatextual.cnpq.
br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4786758J5>. Acesso em: 20 out. 2020.

11  Disponível em: https://ltgwebmstr.wixsite.com/ltgptr/museu-virtual. Acesso em: 20 out. 2020.
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 Finalizando as experiências de documentação de acervos de C&T em 
ambiente digital, ressaltamos a criação do museu virtual do Laboratório Na-
cional de Astrofísica – LNA/MCTI. O LNA foi criado em 1985 no âmbito do 
então MCT e tem como atual missão “Planejar, desenvolver, promover, operar e 
coordenar os meios e infra-estrutura para fomentar, de forma cooperada, a as-
tronomia observacional brasileira”12. Uma de suas atribuições é a administração 
do Observatório do Pico dos Dias - OPD, onde se encontra instalado o maior 
telescópio existente no Brasil. O interesse na preservação do seu acervo his-
tórico resultou na criação do museu virtual13, consequência do registro e cata-
logação dos equipamentos de interesse histórico do Observatório. Concebido 
pela astrofísica Tânia Dominici, a ideia foi oferecer acesso público a esse acervo, 
uma vez que o LNA não dispunha de espaço físico adequado para as atividades 
de um museu (LNA; MAST, 2011). 

A experiência de digitalização do acervo museológico do Museu de 
Astronomia e Ciências Afins – MAST

 A experiência de digitalização do acervo museológico no MAST concen-
trou-se basicamente na digitalização da informação sobre a coleção, cuja expres-
são maior é a base de dados informatizada – o Sistema de Gerenciamento para 
Acervos Museológicos e na base de catálogos de fabricantes, ambas acessíveis 
pela página do museu na internet. 

O Sistema de Gerenciamento de Acervos Museológicos - SGM

 Como já tratado ao longo deste texto, não é possível definir uma ti-
pologia única para os objetos de C&T, estando essa diversidade representada 
também no acervo do MAST. Assim, esse acervo é composto por coleções de 
diferentes procedências tendo como ponto em comum o fato de pertencerem 
às áreas das ciências exatas e engenharias. O principal grupo de objetos, tom-
bado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN em 
1986, é proveniente do Observatório Nacional (ON). Soma-se a esse conjunto, 
doações recebidas de outros institutos do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI) como o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), o 
Centro de Tecnologia Mineral (CETEM) e o Instituto de Engenharia Nuclear 
(IEN), além de algumas doações de pessoas físicas. 
 O processamento técnico da coleção procedente do ON foi iniciado 
no início da década de 1990 e consistia no preenchimento manual de fichas de 
registro, de conservação e movimentação de cada um dos objetos existentes no 
museu. Essas fichas constituíram a primeira base de dados referente ao acervo, 
ainda hoje disponível para consulta pública.  Em 1998, é apresentado à extinta 
Fundação VITAE um projeto de documentação museológica que trazia entre 
seus objetivos específicos a informatização da base de dados e a sua disponibili-
zação para o público (GRANATO, 1998, p. 9-10). Os estudos para a construção 
da base de dados informatizada utilizaram como referência as fichas manuscri-
tas utilizadas para o registro, catalogação e gestão do acervo. A pesquisa sobre 
bases de dados existentes na época concluiu que a melhor opção para o MAST 
seria o desenvolvimento de uma base própria, que atendesse às necessidades do 

12  Disponível em: http://lnapadrao.lna.br/. Acesso em; 20 out. 2020.

13  Disponível em: http://www.lna.br/~museuvirtual/home.html. Acesso em:20 out.2020.
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museu.  O sistema foi produzido pelo bibliotecário e programador Alexandre 
Magno, na época bolsista da instituição, em parceria com os servidores do ex-
tinto Serviço de Conservação e Processamento Técnico de Acervo da Coorde-
nação de Museologia. Desenvolvido em linguagem DELPHI, a base possuía seis 
telas: dados de identificação, de aquisição, técnicos, de conservação, descrição e 
complemento. Inicialmente, as consultas ficaram restritas ao visitante presencial 
do museu, mas em 2004 o programa foi atualizado para a linguagem web e a 
base de dados passou a ser disponibilizada pela internet.  Além de possibilitar o 
acesso às informações sobre o acervo em tempo real, uma vez que a alimenta-
ção da base e a disponibilização acontecem simultaneamente, a informatização 
possibilitou a integração das diversas fichas existentes nas bases analógicas. Im-
portante ressaltar que na página de consulta, o usuário deverá preencher um 
formulário para acessar as informações existentes no SGM. Por exemplo, se 
deseja pesquisar um teodolito, aparecerá como resposta uma tabela com todos 
os instrumentos com essa designação registrados na base. Após selecionar o 
objeto procurado, aparecerá a sua imagem, nome, número de registro, fabrican-
te, dimensões e descrição física. Esse último campo será substituído pelo campo 
descrição para internet que reunirá as informações históricas e de identificação e 
será acrescentado, em breve, à base.  Acreditamos que essa mudança atenderá 
as necessidades de um público mais amplo para o público leigo.
 A partir de uma pesquisa em bases de dados virtuais de alguns museus 
de ciência, com o objetivo de identificar a forma através da qual as informações 
sobre os acervos eram apresentadas nessas bases, Lamas (2015) desenvolveu 
uma ficha-modelo para utilização no campo descrição para internet. Essa ficha 
apresenta-se dividida nas seguintes partes: 

1 – Uso: breve descrição da forma de utilização do objeto;
2 – História técnica: informações sobre o desenvolvimento da tecnologia do ob-
jeto, as contribuições dos diferentes inventores/cientistas, bem como o impacto 
que seu uso causou na sociedade e na ciência;
3 – História: detalhes sobre a trajetória do objeto, o exemplar da coleção regis-
trado, desde sua fabricação até a incorporação ao acervo;
4 – Bibliografia: fontes utilizadas.

 Para exemplificar, apresentamos abaixo uma ficha preenchida de acordo 
com o modelo desenvolvido. 
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 O MAST possui, desde o início dos anos 2000, uma base de dados infor-
matizada, funcionando sem interrupções e disponível para consulta pela internet. 
Entretanto, algumas atualizações de ordem tecnológica e de concepção se fa-
zem necessárias, pois informações novas precisam ser incorporadas ao sistema. 
Como afirma Maria Teresa Marin Torres essas informações têm diferentes usos: 
“para a própria atividade do museu”, “para que o museu seja realmente um 
centro de investigação”, “para demonstrar a propriedade legal das coleções” e 
“para a luta contra o tráfico ilícito” (TORRES, 2002: 296-298). 

Os catálogos digitalizados

 Os catálogos de fabricantes, utilizados pelas fábricas para comercializar 
seus produtos, são fundamentais para o registro de coleções científicas, sendo 
em muitos casos a única documentação associada ao objeto.  Apesar de serem 
bastante diversificados, quase todos trazem descrições técnicas, valores, infor-
mações sobre o uso e período, além de ilustrações.  As informações podem 
ser mais ou menos aprofundadas, mas ainda assim é sempre possível fazer uma 
busca visual para identificação de itens de uma coleção ou sanar dúvidas com 
relação à construção dos objetos. Confeccionados em papéis de baixa qualidade 
e que dificultam o manuseio, nos últimos anos houve um investimento por parte 
de instituições científicas de disponibilizá-los na internet14. 

14  Sugerimos uma consulta a página da Scientific Instrument Commission que reúne as bases de catálo-
gos de fabricantes mais importantes. Disponível em: https://scientific-instrument-commission.org/online-

Quadro 1: Exemplo de ficha modelo

Fonte: SANTOS (2019)
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 O MAST possui uma coleção significativa de catálogos de fabricantes, 
formada a partir de exemplares pertencentes ao Observatório Nacional e que 
acompanharam os instrumentos científicos quando esses foram incorporados 
ao acervo do museu.  Assim como os objetos tridimensionais, os catálogos são 
de fabricantes europeus e norte-americanos. Esse conjunto inicial, de 112 ca-
tálogos, foi aumentado com a doação dos objetos procedentes do Instituto de 
Engenharia Nuclear e de parte dos seus respectivos catálogos, acrescentan-
do mais 38 catálogos à coleção. Pensando em sua preservação e respondendo 
a uma tendência da área, o MAST resolve disponibilizá-los na internet, tendo 
como base para a digitalização dos catálogos o seu inventário (MUSEU DE AS-
TRONOMIA E CIÊNCIAS AFINS, 2003) e seguindo a metodologia utilizada pelo 
Smithsonian Institution Libraries – SIL15.  
 As bases do acervo museológico do MAST, tanto a do SGM como a 
de catálogos de fabricantes podem ser consultadas a partir de sua página ins-
titucional16, sendo possível, no caso dos catálogos, a impressão do documento 
completo ou de páginas selecionadas. Com a atualização tecnológica da base 
de dados do acervo museológico, esperamos integrar os catálogos à base SGM, 
relacionando-os com os objetos do acervo.

Considerações Finais 

 As questões apresentadas no texto procuraram mostrar a multiplici-
dade de olhares relacionados à documentação de objetos de C&T em museus, 
assim como as dificuldades que se apresentam quando pensamos na digitaliza-
ção desses acervos. A partir do relato de experiências em ambiente digital de 
alguns museus brasileiros, com ênfase na experiência do Museu de Astronomia 
e Ciências Afins – MAST, constatamos que o tema ainda é incipiente. A dispo-
nibilização de acervos em repositórios digitais parece substituir a atividade de 
documentação de acervos. O principal problema talvez esteja na dificuldade de 
manutenção de mão-de-obra capacitada nas instituições. 
 Cabe refletir ainda sobre a diferença entre digitalização da informação 
sobre o acervo e a digitalização de um objeto em si, tema apenas levemente tra-
tado, mas que precisa ser alvo de investigação. Nosso foco esteve voltado para 
as bases de dados informatizadas e a divulgação de acervos pela internet. Nesse 
sentido, reforçamos a ideia de que antigas bases de dados, tanto as formadas por 
fichas manuscritas como as digitais, precisam ser preservadas. No caso das bases 
digitais, precisam ser preservados os programas e ambientes que possibilitam o 
seu funcionamento, o que significa uma preocupação para além dos tradicionais 
backups. Caso contrário, perderemos uma importante parte da história da do-
cumentação em museus.

-catalogues. Acesso em: 20 out. 2020.

15  Disponível em: https://www.sil.si.edu/DigitalCollections/Trade-Literature/Scientific-instruments/. Aces-
so em: 20 out.2020.

16  Disponível em: http://site.mast.br/hotsite_museologia/pesquisa_na_base.html. Acesso em: 20 out. 2020.
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